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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PUIL. PRETENDIDA EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR PARA PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS DEVIDOS PELA PARTE EXEQUENTE . IMPOSSIBILIDADE
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu liminarmente o Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei Federal.
2. O acórdão da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal está de acordo 
com a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça quanto à impossibilidade de expedição, em separado, de requisição de pequeno valor 
ou de precatório para o pagamento de honorários advocatícios contratuais. Precedentes.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

          Brasília, 16 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu liminarmente o Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei Federal. 

A parte agravante alega:

Assim, imperioso torna-se concluir, data vênia, que a r. decisão 
objurgada concluiu, de forma indevida, pelo indeferimento liminar do presente 
PUIL, eis que demonstrado que o acórdão recorrido divergiu do quanto decidido 
pela Primeira Seção, no julgamento do RESP 1.347.736/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, e que a divergência encontra-se ainda sendo discutida no ERESP 
1.724.222/DF.

Por fim, à guisa princípio da eventualidade, cabe demonstrar que 
a jurisprudência dessa Corte e do Supremo Tribunal Federal contêm vários 
precedentes favoráveis à pretensão deduzida, conforme bem demonstram os 
seguintes precedentes, assim ementados:

(...)

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PUIL. PRETENDIDA EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR PARA PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS DEVIDOS PELA 
PARTE EXEQUENTE . IMPOSSIBILIDADE
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu liminarmente o 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal. 
2. O acórdão da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal 
está de acordo com a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça quanto à impossibilidade de 
expedição, em separado, de requisição de pequeno valor ou de precatório para o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais. Precedentes. 
3. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar. 

Consoante ressaltado na decisão agravada, o acórdão da 2ª Turma 

Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal está de acordo com a  

jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça quanto à impossibilidade de expedição, em separado, de 

requisição de pequeno valor ou de precatório para o pagamento de honorários 

advocatícios contratuais.

Nessa linha reitero os precedentes citados na decisão agravada:

AGRAVO – EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – PRETENDIDA EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR PARA PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS DEVIDOS PELA 
PARTE EXEQUENTE – IMPOSSIBILIDADE – TRANSGRESSÃO AO 
DISPOSTO NO ART. 100, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – 
DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE 
INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA 
DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA 
– SUCUMBÊNCIA RECURSAL (CPC, ART. 85, § 11) – NÃO 
DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
EM VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM – AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

(ARE 1.262.357 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 10/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 
DIVULG 15-10-2020 PUBLIC 16-10- 2020)

 AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO EM 24.06.2019. 
ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE 
RPV OU PRECATÓRIO PARA PAGAMENTO EM SEPARADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. É firme o entendimento desta Corte no sentido da 
impossibilidade de expedição de requisição de pagamento de honorários 
contratuais dissociados do principal a ser requisitado.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 1.206.947 AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda 
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Turma, julgado em 25/10/2019, processo eletrônico DJe248 DIVULG 
11-11-2019 PUBLIC 12-11-2019

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. RAZÕES DO AGRAVO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE RPV EM SEPARADO. PRECEDENTES DO STF E DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento contra decisão 
proferida nos autos da Execução contra a Fazenda Pública, na qual restou 
indeferido o pedido de expedição de Requisição de Pequeno Valor - RPV em 
separado, relativamente aos honorários contratuais devidos à sociedade de 
advogados ora agravante, por entendê-los como parte componente do valor 
principal executado. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, não prospera o inconformismo, quanto ao 
ponto, em face da Súmula 182 desta Corte, não bastando, para tanto, 
impugnação genérica.

IV. No mais, a matéria não é nova nesta Corte, que tem 
jurisprudência firmada sob o rito dos recursos repetitivos ?, que afasta a tese da 
natureza acessória dos honorários advocatícios sucumbenciais, concluindo pela 
sua autonomia em relação ao crédito principal, inclusive no que pertine à forma 
de expedição do requisitório (STJ, REsp 1.347.736/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/04/2014).

V. Contudo, tal entendimento não se aplica aos honorários 
advocatícios contratuais - como é o caso dos autos -, nos termos da 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, no 
sentido da impossibilidade de expedição, em separado, de requisição de 
pequeno valor ou de precatório para o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais, que não decorrem da condenação.Nesse sentido: STF, RE 
1.094.439 AgR-ED-EDv-AgR, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 27/09/2019; Rcl 29.268 AgR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2019; Rcl 33.553 AgR, Rel. Ministro 
ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/04/2019; Rcl 
23.886 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/02/2017; RE 1.190.713 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 06/05/2019; STJ, AgInt no AREsp 1.639.245/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/09/2020; AREsp 1.568.749/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2019; AgInt no REsp 1.625.004/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2018; 
AgInt no AgInt no REsp 1.724.222/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/09/2019; AgInt no REsp 
1.775.676/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/03/2019.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1.389.260/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2021) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.347.736/RS submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que "não 
há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários 
advocatícios, quando não excederem ao valor limite, possam ser executados 
mediante RPV, ainda que o crédito dito 'principal' observe o regime dos 
precatórios".

2. Esse entendimento não se aplica aos honorários contratuais, 
porquanto não decorrem da condenação, sendo facultado, entretanto, ao 
advogado, requerer a sua reserva mediante a juntada aos autos do contrato de

prestação de serviços. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp 

1724222/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 05/09/2019).

Além disso não prospera o argumento de que a impossibilidade de 

expedição, em separado, de requisição de pequeno valor ou de precatório para o 

pagamento de honorários advocatícios contratuais é objeto de controvérsia na 

Primeira Seção do STJ, porquanto pacificada na Primeira Seção o entendimento 

expendido na decisão agravada. 

A propósito, confira-se recente precedente da Primeira Seção (grifei): 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. SÚMULA N. 168/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
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DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II - Adotando o acórdão embargado entendimento pacificado 
nesta Corte segundo o qual a orientação firmada no Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.347.736/RS não se aplica aos honorários contratuais, 
porquanto não decorrem da condenação, inadmissíveis os presentes 
embargos de divergência, a teor da Súmula n. 168/STJ

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão

recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação

unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido
AgInt nos EREsp 1.775.676 / DF, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Seção, DJe 17/3/2022)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.226 / DF
Número Registro: 2021/0221125-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07000817220188079000 20160110056577

Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - RN004846
REQUERIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIO SOARES JANOT E OUTRO(S) - DF010667
INTERES. : GEUNILDES RIBEIRO BRITO
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - RN004846
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FABIO SOARES JANOT E OUTRO(S) - DF010667
INTERES. : GEUNILDES RIBEIRO BRITO
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de agosto de 2022
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